
          

Breve síntese da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 6/2019 

  

Aquilo que revela desprezo, crueldade e desumanidade é caracterizado 

como impiedade, atrocidade ou perversidade. Tudo dá no mesmo. 

 Pois bem! A proposta de emenda constitucional (PEC) N. 6/2019, que 

visava a (de) reformar a previdência e a assistência social, entregue à Câmara 

Federal ao dia 20 de fevereiro de 2019, pelo presidente da República Jair 

Bolsonaro- o mesmo que fixou o salário mínimo abaixo do que foi previsto na lei 

orçamentária e extinguiu o Ministério do Trabalho e Emprego (M T E)-, é repleta 

de desprezo pelos trabalhadores urbanos e rurais; cada um de seus dispositivos 

traz a marca da crueldade, para com eles.  

          Em nenhum deles, há um mínimo de alento para quem vive do trabalho, 

seja como empregado, por conta própria ou autônomo. Deles, só se retiram 

desalento, desesperança e indignidade. 

 Por isso, pedimos-lhe licença para lhe apresentar, em resumo, as 

principais crueldades da referida PEC, com a expectativa de que, após conhecê-

las, você venha cerrar fileira conosco, contra a sua aprovação pelo Congresso 

Nacional, que, é necessário que se diga, nos últimos anos, apoiou e legalização 

todas as atrocidades, emanadas do poder executivo ou de alguns dos seus 

integrantes, como foi a Emenda Constitucional (EC) 95/2016- que congela os 

investimentos sociais por 20 anos- , a lei da terceirização –Lei N. 13249/2017-, e 

da  (de) reforma trabalhista- Lei N. 13467/2017. 

  Eis as principais medidas cruéis, propostas pela PEC N. 6/2019 

1  As regras dos benefícios da previdência são desconstitucionalizados 

 Você sabe o que significa desconstitucionalizar?  

 Significa retirar artigo (s) da Constituição Federal (CF), transferindo para a 

lei a definição, os parâmetros e a regulamentação da matéria (direito ou 

obrigação) por ele tratada.   

 Por que se faz isto? Normalmente, para que as exigências para a sua 

aprovação, modificação e/ou supressão sejam menores. 

 Qualquer modificação de dispositivo constitucional exige voto de 308 

(60% de 513) deputados federais e 49 (60% de 81) senadores, em dois turnos de 

votação. 



          

 Já a lei complementar exige voto de 257 (metade mais 1 de 513) 

deputados federais e de 41 (metade mais 1 de 81) senadores, em um só turno 

de votação. 

 Com a finalidade de facilitar a modificação, a redução e a supressão de 

benefícios previdenciários e da assistência social, a PEC 6/2019 transfere à lei 

complementar a competência para defini-los e regulamentá-los. 

2 O que é regime previdenciário de solidariedade ou de repartição? 

 É o regime financiado por toda a sociedade, baseado no pacto de 

gerações, em que a atual garante os benefícios da  anterior, que já se encontra 

aposentada, e assim sucessivamente; este regime remonta-se à Lei Eloy Chaves, 

de 1923, a primeira a tratar de aposentadoria e pensões. 

2.1     E regime de capitalização, o que significa? 

           Por esse regime, ao invés da solidariedade e a repartição simples, com 

garantias mínimas a todos os segurados, cada trabalhador terá a sua conta 

individual, que nada mais será do que a sua poupança, para custear os seus 

benefícios previdenciários, que se limitarão ao montante acumulado, ao longo 

da vida contributiva. 

 A PEC N. 6/2019 acresce à CF o Art. 201-A, estabelecendo que o Poder 

Executivo Federal criará o regime de capitalização individual (poupança 

individual), com contribuição definida(CD) e benefício incerto, para substituir o 

regime de solidariedade, e que será gerido por fundos privados. 

 Segundo o matemático Lúcio Fazio, em artigo intitulado “ A 

CAPITALIZAÇÃO E O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL: ELEMENTOS DE 

ANÁLISE, .. na modalidade de CD, o impacto da materialização de qualquer um 

dos riscos é suportado individualmente pelo segurado, na lógica de ‘cada um 

por si’. Ou seja, como o valor do provento previdenciário é ajustado ao saldo de 

conta, se o período de pagamento for maior do que o previsto ou a 

rentabilidade inferior à projetada, o benefício do segurado deverá ser reduzido 

e, no limite, cessar”. 

 Em outras palavras, no regime proposto pela PEC, o segurado correrá o 

risco de receber valor irrisório, a título de aposentadoria, e, até, de não mais o 

receber, a partir de determinado momento. 

 Quem quiser saber o que o tal regime de capitalização representa para os 

trabalhadores e demais segurados menos abastados, basta perguntar ao povo 

chileno, que é vítima dela desde 1981.   



          

 3  Como se dará a aposentadoria? 

 Desaparecerão as modalidades de aposentadoria por tempo de 

contribuição- que exige 30 anos, para a mulher, e 35, para o homem- e por 

idade- que exige 60 anos, para a mulher, 65, para o homem, e mais 15 de 

contribuição, para ambos. 

 Somente haverá uma modalidade de aposentadoria voluntária comum, 

que exigirá, do segurado urbano, até que seja aprovada a já citada lei 

complementar, a comprovação cumulativa de 62 anos de idade, para a mulher, 

65, para o homem, e 20 anos de contribuição, para ambos. 

 Já o segurado especial rural terá de comprovar 60 anos de idade e 20 de 

contribuição, tanto o homem quanto a mulher. 

3.1      Como será calculado o seu valor? 

 A comprovação cumulativa da idade (62, para a mulher, e 65, para o 

homem) com o tempo mínimo de 20 anos de contribuição dará direito ao 

segurado aposentado de provento a equivalente a 60% da média aritmética dos 

salários de contribuição, de todo o período contributivo, computado a partir de 

julho de 1994. 

 Cada ano que superar o mínimo exigido de 20, assegurará o acréscimo de 

2%, dessa média, até o limite de 100% dela.  

3.2 Quais são as diferenças, em relação às regras atuais. 

 São muitas, e todas prejudiciais aos, especialmente às mulheres, quais 

sejam: 

I          O aumento da idade mínima, para a mulher, de 60 para 62 anos. 

II    O aumento do tempo mínimo de contribuição, para a aposentadoria por 

idade, de 15 para 20 anos, para homem e mulher; o que representa, de plano, 

acréscimo de 5 anos, para ambos. 

III        Na aposentadoria por idade, a soma esta, que é de 60 anos, para a 

mulher, e 65, para o homem, com o tempo de contribuição de 15 anos, dá 

direito à 85% do salário de benefício, que equivale à média aritmética simples 

de 80% dos salários de contribuição de julho de 1994 até a data do 

requerimento. 

 Pela PEC, a comprovação da idade mais os 20 anos de contribuição 

somente dá direito ao percentual de 60%, da média aritmética, que passa ser de 

todo o período contributivo, a partir de julho de 1994, e não mais 80%, como 



          

hoje. A média de 100%, via de regra, resulta em valor menor do que a de 80%, 

dada à variação involuntária do salário de contribuição, para menos. 

 Com isso, de plano, além do aumento da idade da mulher, em 2 anos, do 

tempo de contribuição, em 5 anos, o valor da média, será, no mínimo, inferior 

em 25%, ao da regra atual. 

 Para se chegar a 100% da média aritmética, serão necessários 40 anos de 

contribuição, para homens e mulheres. O que representa um acréscimo de 10 

anos, para ambos, em relação à regra atual, que exige, para se chegar a esse 

percentual, 30 anos de contribuição. 

IV       Sempre que houver aumento na expectativa de vida, de acordo com a 

Tábua de Mortalidade do IBGE, este refletirá, automaticamente, na idade 

mínima exigida para a aposentadoria, na forma que for estabelecida pela lei 

complementar, para homem e mulher.    

4      E a aposentadoria especial, não será mais possível? 

  A lei complementar, que definirá as regras para todos os benefícios 

previdenciários, poderá estabelecer regras distintas para quem exercer 

atividades especiais, expostas a agentes nocivos químicos, físicos e/ou 

biológicos, que sejam prejudiciais à saúde. Ao contrário de hoje, essa distinção 

não será obrigatória. 

 Caso seja estabelecida, exigirá, no mínimo: 

 55 anos de idade, quando se tratar atividade especial que exija 15 anos 

de contribuição; 58 anos de idade, quando a atividade exigir 20 anos de 

contribuição; e 60 anos de idade, se a atividade exigir 25 anos de contribuição. 

 Fica resguardada, com essas condições, até a aprovação da mencionada 

lei complementar. 

5   E a  aposentadoria por invalidez, continuará existindo? 

 Essa definição ficará por conta da lei complementar; até que essa seja 

aprovada, somente será concedida nos casos de incapacidade permanente e o 

seu provento corresponderá a 60% da média aritmética de todo o período de 

contribuição, mais 2%, por ano, que exceder ao total de 20, até o limite de 

100%. 

 Se a incapacidade decorrer de acidente de trabalho, doença profissional 

e do trabalho, a renda será de 100% da referida média. 



          

 Fica mantida, com essas condições, até que seja aprovada a comentada 

lei complementar. 

 Hoje, a aposentadoria por invalidez, no regime geral de previdência social 

(RGPS) equivale a 100% da comentada média; e, no serviço público, é 

proporcional ao tempo de serviço, exceto de decorrer de acidente e doença 

profissional, quando assegura 100%. 

6   E a aposentadoria por deficiência física? 

 É outra modalidade de aposentadoria que dependerá de previsão em lei 

complementar; até que essa venha a ser aprovada, fica mantida, mediante a 

comprovação de 35 anos de contribuição, tratando-se de deficiência leve; 25, 

deficiência moderada; e 20, deficiência grave; em qualquer dos casos, o 

provendo será igual a 100% da média aritmética dos salários de contribuição de 

todo o período, contados de julho de 1994.   

7  E a aposentadoria do professor, ficará assegurada? 

 Do mesmo modo que a aposentadoria por incapacidade permanente, por 

exercício de atividade nociva à saúde e por deficiência, a do professor 

dependerá de previsão em lei complementar. 

 Até que essa lei seja aprovada, fica garantida, desde que o  professor e a 

professora  comprovem, cumulativamente,  60 anos de idade e 30 de 

contribuição.  

 Hoje, são exigidas as seguintes condições: a) do professor público, 55 

anos de idade e 30 de contribuição, e, da professora, 50 anos de idade e 25 de 

contribuição; b) do professor particular, 30 anos de contribuição e da 

professora, 25, sem a necessidade de comprovação de idade mínima. Porém, se 

a soma da idade com o tempo de contribuição e mais o acréscimo de 5 anos ao 

total encontrado- por determinação da Lei N. 13135/2015-, for inferior a 86 

pontos, para a professora e 96, para o professor, haverá incidência do fator 

previdenciário, que chega a reduzir o provento de aposentadoria em até 50%, 

conforme o caso.   

8       Essas regras cruéis se aplicam a quem já é filiado à previdência social? 

 Aplicam-se, parcialmente; as que tratam do cálculo do provento de 

aposentadoria são de aplicação imediata; as demais, para os que se filiarem 

após a aprovação da PEC, caso seja aprovada nos termos apresentados. 

9 O que significam as chamadas regras de transição? 



          

 São aquelas que se aplicarão aos segurados que ainda não possuem 

direito adquirido, ou seja, não completaram os requisitos exigidos para se 

aposentarem pelas regras atuais. Tais regras não existem nas condições atuais. 

 9.1   No regime próprio, que abrange os servidores públicos civis efetivos: 

 Os servidores públicos civis efetivos, que tenham ingressado no serviço 

público até a data da promulgação da Emenda Constitucional, proposta pela 

PEC sob discussão, poderão se aposentar, após cumpridos os seguintes 

requisitos cumulativos: 

I         56 anos de idade, se mulher, e 61, se homem. 

II        30 anos de contribuição, se mulher, e 35, se homem. 

III       20 anos de efetivo exercício no serviço público. 

IV       86 pontos, se mulher, e 96, se homem, resultantes da soma da idade mais 

o tempo de contribuição. 

V        57 anos, se mulher, e 62, se homem, a partir de 1º de janeiro 2022. 

VI     Acréscimo de 1 ano pontuação, a partir de 1º de janeiro de 2020, até o 

limite de 100 (que correspondem à idade de 60 anos e 40 de contribuição), para 

as mulheres, e 105, para os homens (equivalentes à idade de 65 anos e 40 de 

contribuição). 

VII    Remuneração integral, para os que ingressaram até 2003; e, para os que 

ingressaram a partir de 1º de janeiro 2004, inclusive, 60%, da média aritmética 

simples, de todas as contribuições efetuadas, mais 2%, por ano de contribuição, 

que exceder a 20 anos. 

9.1.1  Professores: 

I 51 anos de idade, se mulher, e 56, se homem, na data da promulgação da 

emenda. 

II        25 de contribuição, se mulher, e 30, se homem, na data da promulgação 

da emenda. 

III       52 anos de idade, se mulher, e 57, se homem, a partir de 1º de janeiro de 

2022. 

IV 81 pontos, se mulher, e 90, se homem, resultante da soma da idade com 

o tempo de contribuição, na data da promulgação da emenda. 

 Esta exigência, contida no § 6º, do Art. 3º, da PEC, na prática, anula as 

possibilidades dos incisos I e II, pois, a rigor, a professora terá de comprovar 56 



          

anos de idade e o professor, 60, e não, respectivamente, 51 e 56, com 

especificam estes. 

V       Acréscimo de 1 ponto, a cada ano, a partir de 1º de janeiro de 2020, até 

atingir o limite de 95, para a mulher, e 100, para o homem. 

VI    Remuneração integral, para os que ingressaram até 2003; e, para os que 

ingressaram a partir de 1º de janeiro 2004, inclusive, 60%, da média aritmética 

simples, de todas as contribuições efetuadas, mais 2%, por ano de contribuição, 

que exceder a 20 anos, até o limite de 100%. 

9.2 No regime geral: 

I         30 anos de contribuição, se mulher, e 35, se homem. 

II        86 pontos, se mulher, e 96, se homem, resultantes da soma da idade mais 

o tempo de contribuição. 

III         Acréscimo de 1 ponto, por ano, a partir de 1º de janeiro de 2020, até o 

limite de 100, para a mulher, e 105, para o homem. 

9.2.1 Professores: 

I        25 anos de contribuição, se mulher, e 30, se homem. 

II       81 pontos, se mulher, e 91, se homem, resultantes da soma da idade mais 

o tempo de contribuição. 

 Com base nessa exigência, a professora, para se aposentar com 25 anos 

de contribuição, terá de comprovar pelo menos 56 de idade, e, o professor, 61. 

III      Acréscimo de 1 ponto, por ano, a partir de 1º de janeiro de 2020, até o 

limite de 95, para a mulher, e 100, para o homem. 

 Os proventos de aposentadoria, dos professores e dos demais segurados 

do regime geral serão correspondentes a 60% da média aritmética simples, de 

todas as contribuições efetuadas a partir de julho de 1994; com o acréscimo de 

2%, por ano que a exceder a 20 anos de contribuição, até o limite de 100%. 

9.3  Regra de transição, para a mulher, com mais de 28 anos de 

contribuição, e o homem, com mais de 33, na data da promulgação da emenda: 

I                  30 anos de contribuição, se mulher, e 35, se homem. 

II                 Cumprimento de período adicional correspondente a 50% do tempo, 

que, na data da promulgação da emenda, faltaria para comprovar, 

respectivamente, 30 e 35 anos de contribuição. 



          

  Nesse caso, haverá aplicação do fator previdenciário. 

9.4  Transição para a aposentadoria por idade: 

I                  60 anos de idade, se mulher, e 65, se homem. 

II                 15 anos de contribuição, para mulher e homem. 

III                Acréscimo de 6 meses, por ano, a partir de 1º de janeiro de 2020, até 

a mulher atingir 62 anos de idade. 

IV              Acréscimo de 6 meses por ano, no tempo de contribuição, a partir de 

1º de janeiro de 2020, até o limite de 20 anos. 

     O provento será de 60% da média aritmética, de todas as contribuições 

efetuadas a partir de julho de 1994, com o acréscimo de 2%, por ano que a 

exceder ao total de 20 de contribuição, até o limite de 100%. 

10            E a pensão por morte, como fica? 

       Do mesmo modo que os demais benefícios previdenciários, ficará na 

dependência da lei complementar, que poderá reduzi-la a valor desprezível, 

limitar o seu tempo e quem fará jus a ela. 

  Até que essa lei seja aprovada, fica mantida, com tanta limitação 

que o seu valor poderá ser inferior ao salário mínimo. Veja as condições: 

I  O seu valor, em nenhuma hipótese, será superior ao da 

aposentadoria que o(a) segurado (a) falecido(a) recebia ou faria jus, assim 

distribuído: 

a)                 havendo um só dependente, 60% do seu valor; 

b)            havendo mais de um dependente, cada um deles importará o aumento 

de 10% do valor, até o limite de 100% da aposentadoria; sendo que para se 

chegar ao percentual de 100% serão necessários 5 herdeiros. 

c)                a cota de cada dependente, com exceção do cônjuge ou 

companheiro (a), para quem poderá ser vitalícia, se extinguirá aos 21 anos de 

idade, sendo o seu percentual deduzido do total. 

d)                caso o beneficiário da pensão já tenha outro benefício, que pode ser 

aposentadoria ou outra pensão, desde que seja de outro regime (próprio ou 

geral) terá que escolher o que for mais vantajoso, que será mantido com o valor 

integral; ficando o outro reduzido a 80%, se o seu valor for igual ou inferior a 1 

salário mínimo; 60%, até o limite de 2 salários mínimos; 40%, até o limite de 3 



          

salários mínimos; 20%, até o limite de 4 salários mínimos; o que exceder a 4 

salários mínimos não será computado na pensão. 

 Nos termos propostos pela PEC, nenhuma pensão por morte, que for 

cumulativa com outro benefício previdenciário, terá valor superior a 2 salários 

mínimos. 

II               As exigências atuais, para se habilitar ao direito de receber a pensão 

por morte, e que serão mantidas até a aprovação da lei complementar, são as 

seguintes: 

a)    no regime próprio, o seu valor é de 100% do valor 

aposentadoria, até o teto do regime geral, que é de R$ 

5.839,45; o que exceder a este montante será correspondente 

a 70% da diferença; 

b) no regime geral, equivale a 100% do valor da aposentadoria; 

c) o dependente que não for inválido, com exceção do cônjuge 

ou companheiro, que completar 21 anos de idade perde o seu 

direito, sendo a sua cota transferida aos  demais; 

d) o cônjuge ou companheiro faz jus à pensão do seguinte modo: 

se na data do óbito estiver casado ou em união estável com o 

falecido há menos de dois anos, ou este não tiver feito pelo 

menos 18 contribuições previdenciárias, a pensão será de 4 

meses; terá a duração de 3 anos, se a sua idade for inferior a 

21 anos; 6 anos, se  for de 21 a 26 anos; t 10 anos, se for entre 

27 e 29 anos; 15 anos, se for entre 30 e 40 anos; 21 anos, se 

for entre 41 e 43 anos; vitalícia, se for igual ou superior a 44 

anos. 

10  Essas perversidades atingem os que já estão aposentados ou já 
preencheram os requisitos necessários para tanto? 

   Não, pois que isto violaria uma das maiores garantias 
constitucionais que é a do direito adquirido, assegurada no Art. 5º, inciso XXXVI, 
da CF. Muito embora, não se possa confiar no Supremo Tribunal Federal (STF), 
que, nos últimos anos, decidiu sempre de forma contrária aos direitos e 
garantias dos trabalhadores. 

11       E a contribuição previdenciária, será alterada? 

        Sim. 

       No regime próprio, obedecerá aos seguintes percentuais da 

remuneração, até que a famigerada lei complementar seja aprovada: até um 



          

salário mínimo, 7,5%; acima de 1 salário mínimo, até R$ 2.000,00, 9%; de R$ 

2.001,00 a R$ 3.000,00, 12%; de R$ 3.001,00 a R$ 5.839,45 (teto do regime 

geral), 14%; de R$  5.839,45 a R$ 10.000,00, 14,5%; de R% 10.000,00 a R$ 

20.000,00, 16,5%; de R$ 20.001,00 a R$ 30.000,00, 19%; e acima de R$ 

39.001,00, 22%. 

  No regime geral: a alíquota, para quem recebe até um salário 

mínimo, será de 7,5%; de 9%, para quem recebe mais de um salário mínimo, até 

o limite de R$ 2.000,00; de12%, de R$ 2.001,00 a R$ 3.000,00; e de 14%, de R$ 

3.001,00 a R$ 5.839,45 (teto). 

12                Se, eventualmente, a contribuição mensal do segurado for calculada 

com valor inferior ao salário mínimo, esse período será computado para efeito 

de concessão de benefício previdenciário? 

  Não. A PEC é taxativa, estabelecendo: “O segurado somente terá 

reconhecida como tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social 

a competência cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima 

mensal exigida para sua categoria”. 

  De acordo com esse dispositivo, se o trabalhador receber salário 

mensal inferior ao salário mínimo, para fazer jus a qualquer benefício 

previdenciário, terá de fazer complementação da contribuição, que, em 

nenhuma hipótese, poderá ter como base de cálculo valor inferior a ele. 

  Essa impiedosa regra é extensiva ao segurado especial rural, que 

tem de comprovar contribuição anual mínima de R$ 600,00, sob pena de não 

ter o ano computado como tempo de contribuição.  

   Isso se caracteriza como descaso absoluto. 

13  E a assistência social, como ficará: 

            O benefício da prestação continuada (BPC) corresponderá a: R$ 400,00, 

para maiores de 60 anos de idade, e com renda per capta familiar igual ou 

inferior a ¼ do salário mínimo; e de 1 salário mínimo, a partir de 70 anos de 

idade, com as mesmas condições. 

  Hoje, é de 1 salário mínimo, para os incapazes e maiores de 65 

anos, com renda familiar per capta igual ou inferior a ¼ de salário mínimo.  

14               E ao abono salarial, quem terá direito? 

  Hoje: 



          

  O Art. 239, § 3º, da CF, assegura aos empregados que percebam 

de empregadores que contribuem para o Programa de Integração Social (PIS) ou 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público até dois salários 

mínimos de remuneração mensal, o direito ao abono anual de 1 salário mínimo. 

  Esta garantia foi mutilada pela Lei N. 1314/2015, que a tornou 

proporcional a ½ avos, por mês trabalhado ao longo do ano. 

  Como será, de acordo com a PEC: 

  O abono somente será devido, de forma proporcional, aos 

empregados que recebam até um salário mínimo de remuneração mensal. 

15   É verdade que o trabalhador aposentado perderá o direito à 

multa de 40%, do FGTS, mesmo dispensado sem justa causa? 

                     Sim. O desapreço- melhor seria dizer ódio- do presidente e de sua 

turma, pelos trabalhadores, chegou a esse ponto, de deles surrupiar, quando 

forem aposentados, a multa de 40%, do FGTS, no caso de dispensa sem justa 

causa. 

                     Esse desapreço vai além, pois a PEC isenta as empresas de depositar 

o FGTS mensal, para trabalhadores aposentados que continuam trabalhando. 

  Com isso, a aposentadoria se converte em punição de quem a 

requerer: pela idade e o tempo de contribuição exigidos, pelo valor e pela 

subtração da multa de 40% e do FGTS mensal.   

  Essas medidas, quanto ao FGTS, além de indecentes,  violam as 

garantias do Art. 60, § 4º, da CF, que veda a aprovação de emenda 

constitucional que tenha por escopo a abolição de direitos e garantias 

individuais, como o são os que a PEC pretende abolir.   

 

José Geraldo de Santana Oliveira 


